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Ofício n. 51/2020/GABPRE/Extrajudicial

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2020

A Sua Excelência o Senhor

Dr. Cláudio Brandão de Oliveira

Desembargador Presidente do TRE-RJ

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho a documentação em anexo, ao tempo

em que requeiro a adoção de providências com base nos fatos e considerações a

seguir dispostos.

Tomamos conhecimento de que a Excelentíssima  Desembargadora

Eleitoral Glória Heloíza Lima da Silva vem sendo reiteradamente apontada por

fontes  jornalísticas  de  credibilidade  inequívoca,  por  autoridades  locais  e  pela

grande mídia, como possível candidata ao cargo majoritário do Poder Executivo

do Município do Rio de Janeiro nas eleições de outubro de 2020.

O fato já ganhou notoriedade e foi, inclusive, objeto de deliberação

dessa E. Corte que, na sua 91ª Sessão Administrativa, em 29.11.2019, decidiu,

entre outras coisas, pela retirada de todas as fotos da magistrada do site oficial e

das  publicações  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Rio  de  Janeiro,  fato  que

também mereceu atenção da mídia1.

1
https://oglobo.globo.com/brasil/apoiada-por-witzel-candidatura-de-juiza-gera-incomodo-no-tre-rj-1-24110110 ; 
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Por  ocasião  da  sessão  administrativa  acima  referida,  foram

divulgadas as justificativas prestadas pela Desembargadora Glória Heloíza, que

declarou que não era candidata, não havia se filiado a qualquer partido, negando

ainda o recebimento de qualquer convite  por  parte do Sr.  Governador Wilson

Witzel para o desenvolvimento de atividades político-partidárias.

Desnecessário lembrar que os dois primeiros argumentos contidos

nas declarações da eminente Desembargadora são ineficazes ao esclarecimento

da questão, eis que no atual estágio de nosso processo eleitoral não há ainda

candidaturas  de  espécie  alguma,  o  que  só  acontecerá  com  os  registros.

Igualmente,  a  ausência  de  filiação  partidária  não  conforta,  considerando-se  a

proibição constitucional de tal condição aos membros da magistratura2.  Já com

relação à terceira afirmativa –  a da inexistência de convite por parte do

atual  Governador,  fatos  posteriores  acabaram  por  gerar  dúvidas  e

recomendar cautela.

 Ao longo dos meses de dezembro de 2019 e janeiro de 2020, o nome

da Excelentíssima Desembargadora continuou a ser amplamente divulgado pelo

Governador Wilson Witzel  em entrevistas e repercutido em diversos canais  de

mídia  como  “aposta  do  Governador”  para  a  Prefeitura  do  Rio  (notícia  em

17.12.20193),  como “uma grande candidata” (notícia da revista Exame4),  como

https://oglobo.globo.com/brasil/tre-rj-veta-presenca-de-juiza-em-eventos-com-witzel-por-possivel-candidatura-1-
24108911                                                                                                                                                                          2
2  A negativa do  jus honorum aos magistrados encerra uma tradição nos países da vertente romano-germânica,  a
evidenciar que a limitação posta pelo texto constitucional visa a assegurar a plena isenção e a independência à atuação
do magistrado.
3 Fonte: https://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2019-12-17/gosta-de-carnaval-e-religiosa-defende-witzel-sobre-juiza-

sair-como-prefeita.html Acesso em 14.01.2020. 
4 Fonte: https://exame.abril.com.br/brasil/witzel-defende-candidatura-de-juiza-para-prefeitura-do-rio/  Acesso em 

14.01.2020. Trecho: “A doutora Glória Heloíza tem experiência na Vara da Infância, já fez vários casamentos 
comunitários. É uma pessoa empolgada com o Rio de Janeiro. Pessoa que gosta de carnaval. É religiosa. É um bom 
perfil. Se ela tomar essa decisão (de se candidatar), será muito bem-vinda. É uma grande candidata”, disse Witzel, 

2



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

“Preferida  do  Witzel”  (notícia  em  27.12.20195),  como  “nome  cogitado”  pelo

Governador  Witzel  (notícia  em 03.01.20196),  e  como   “nome  avaliado  para  a

candidatura própria do PSC” (notícia em 14.01.20197).

O  anúncio  de  sua  eventual  candidatura  já  desperta  até  mesmo

polêmicas em torno de suas convicções religiosas.8

Para agravar ainda mais o quadro, o nome da Desembargadora

Eleitoral passou a figurar em pesquisas formais de intenção de voto, como

se deu recentemente com o instituto Datafolha9.

Fato é que, a despeito de todo o quadro de publicidade em torno de

seu nome e do óbvio conflito que sua eventual pretensão eleitoral gera, por força

de sua condição de membro de uma corte eleitoral, a magistrada não se insurgiu,

desmentiu, interpelou ou tomou qualquer atitude para fazer cessar os rumores

citando o carnaval, festa reconhecidamente ignorada por Crivella, que cortou verba das escolas de samba afirmando
que remanejaria o dinheiro para creches. O governador contou que conheceu Glória Heloíza “há uns cinco anos”, 
durante o carnaval, em um camarote da Vara da Infância que seria designado ao juiz Pedro Henrique Alves. “Se ela 
estiver disposta a fazer o que fiz e renunciar à magistratura para se candidatar, tenho certeza de que será uma          

 candidata com grande potencial”. O namoro eleitoral fez o Tribunal Regional Eleitoral (TRE-RJ) vetar, no dia 29, a 
presença da juíza em dois eventos que contaram com a participação do governador “para preservar a imagem do 
tribunal e da magistrada”. Witzel afirmou que tem incentivado mais pessoas da magistratura e do Ministério 
Público a ingressarem na política: “Os magistrados e membros do Ministério Público têm uma capacidade 
intelectual de conhecimento da máquina pública que é singular”, avaliou.

5 Fonte: https://blogdacidadania.com.br/2019/12/preferida-de-witzel-a-prefeitura-do-rj-e-criticada-por-posicoes-
religiosas/ Acesso em 14.01.2020.

6 Fonte: https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-01-03/witzel-diz-que-mobilidade-urbana-sera-prioridade-no-
seu-segundo-ano-de-governo.html Acesso em 14.01.2020. Trecho: Wilson Witzel “garantiu que o seu partido terá 
uma candidatura própria” e voltou a informar que “cogita-se o nome da juíza Gloria Heloiza, que tem atuado como 
desembargadora eleitoral” (…) “A candidatura da Gloria depende mais dela do que de mim”.

7 Fonte: https://oglobo.globo.com/brasil/rupturas-do-psl-de-bolsonaro-com-witzel-fragmentam-campo-conservador-
em-disputa-eleitoral-no-rio-24188372 Acesso em 16.01.2020. Trecho: “O governador Wilson Witzel, por sua vez, 
garante que o PSC, partido ao qual é filiado, terá uma candidatura própria. E avalia o nome da juíza Glória Heloíza 
Lima da Silva.”

8 https://www.pressreader.com/brazil/valor-economico/20191227/281689731724928 
9 http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2019/12/1988556-paes-e-freixo-lideram-disputa-eleitoral-pela-

prefeitura-do-rio.shtml e https://www.terra.com.br/esportes/lance/bandeira-de-mello-tem-6-de-intencao-de-votos-a-
prefeitura-do-rio,d178058796d30e27b7e2055e2272b054do8dy29k.html
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em torno de sua suposta candidatura. Nem sequer respondeu negativamente às

notícias jornalísticas que estão continuadamente a ser feitas a seu respeito, o que

indica não só uma omissão relevante, mas, quiçá, um silêncio que consente.

Esta Procuradoria não desconsidera a absoluta legitimidade da

pretensão política de qualquer magistrado, nem tampouco desconhece os

prazos de desincompatibilização previstos na LC 64/90 que, no caso, seria de

04 meses (art. 1º, IV, a, c/c II, a, 8). Preocupam-nos, todavia, a condição especial

da magistrada como membro de uma corte eleitoral, e os prejuízos que podem

advir  ao  sistema de  justiça  eleitoral  fluminense até  que se  configure  o  prazo

máximo da desincompatibilização.

As regras de desincompatibilização estão previstas como forma de

preservar a isonomia e o equilíbrio do pleito. Visam a evitar que detentores de

determinadas funções carreguem para suas campanhas os ônus ou bônus típicos

de  suas  atividades  profissionais.  Como  se  sabe,  no  caso  de  magistrados,  a

desincompatibilização  pra  disputar  cargo  eletivo  implica,  ainda,  em  quebra

definitiva do vínculo funcional, exigindo-se a exoneração.

Temos,  então,  que  os  prazos  de  afastamento  concebidos  pelo

legislador  levaram  em  consideração  precisamente  o  bem jurídico  da  lisura  e

equilíbrio da disputa. A se considerar apenas este aspecto, a conduta da Exma.

Desembargadora Gloria Heloiza não deveria merecer maiores preocupações,  já

que ainda não expirado o prazo de desincompatibilização.

Mas não é disso que se trata no momento.  Estamos a tratar da

necessidade de se conferir uma proteção especial à credibilidade e imagem

da justiça eleitoral fluminense que já está a sofrer abalos por força da ampla
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publicidade  em  torno  da  eventual  candidatura  de  um  de  seus  membros,

candidatura  esta  que,  se  concretizada,  terá  que  ser  garantida,  fiscalizada  e

homologada pelo próprio tribunal do qual a magistrada faz parte. 

Trata-se,  igualmente,  de  conferir  proteção  à  atividade

jurisdicional típica da justiça eleitoral,  cuja validade e eficácia correm risco

quando um membro passa a ser cogitado como futuro candidato.

O prazo legal de 04 meses anteriores ao pleito pode até ser suficiente

para  a  proteção  da  lisura  da  disputa  (e  não estamos totalmente  convencidas

disso),  mas certamente é  insuficiente para proteger  os valores de moralidade,

neutralidade,  isenção,  independência,  imparcialidade e  distanciamento político

que uma corte  eleitoral  precisa  ter,  já  que é  este  o  capital  principal  que lhe

garante autoridade perante seus jurisdicionados. De agora até junho, prazo final

da desincompatibilização, há danos potenciais graves que podem comprometer a

imagem dessa Corte e constranger seus membros.

A  se  confirmarem  os  rumores  da  candidatura,  a  atuação  da

Magistrada na Corte está desde já vulnerável. A experiência demonstra que as

negociações políticas em torno de eleições se iniciam muitos meses antes das

convenções, na busca de apoios políticos e financeiros. E são acordos firmados

em  bases  totalmente  divorciadas  da  lógica  jurídica.  São  jogos  políticos,

obviamente.

O  exercício  da  função  jurisdicional  eleitoral é  absolutamente

incompatível  com  a  manutenção  simultânea  dessas  espécies  de  tratativas

políticas. E não estamos aqui tratando de forma depreciativa o jogo político. De

maneira alguma. Prendemo-nos à obviedade de que se trata de canais distintos e
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excludentes. Inconciliáveis. 

Permitir  que  coexistam  ao  longo  dos  meses  que  antecedem  as

eleições prejudica ambas as esferas: a política e a funcional. Mas, sem dúvida que

a  atividade  jurisdicional  sofre  mais,  já  que  deixa  de  ser  livre  e  pode  gerar

questionamentos atuais e futuros, por parte dos partidos políticos ou candidatos

adversários,  ou não alinhados com o eventual  partido que venha a acolher o

nome da futura candidata.

Os riscos que decorrem deste quadro foram destacados pelo Ministro

Luiz Felipe Salomão no voto proferido em desfavor da Senadora Juiza Selma –

MT, em dezembro último, que teve seu diploma cassado por abuso10. Na ocasião,

reprovando a  conduta,  o  Ministro deu destaque  justamente  às tratativas  que

antecedem o lançamento de  uma candidatura,  afirmando que naquele  caso a

magistrada  havia  empreendido  tratativas  eleitorais  “com  a  toga  no  ombro”.11

Importante  lembrar  que a  reprovabilidade da conduta apontada pelo  Ministro

10 TSE - RO 0601616-19 
11 “Durante o julgamento, Salomão foi o primeiro a proferir voto. Antes de anunciar que iria seguir o relator Og

Fernandes  e,  assim,  opinar  pela  manutenção  da  cassação  de  Selma,  o  ministro  pediu  espaço  para  um comentário
“lateral” sobre o tema. “Verifiquei que, em alguns momentos, ainda com a toga no ombro, a então juíza acertava alguns

pontos da sua candidatura. Está nos autos, troca de e-mails, troca de mensagens. Fiquei pensando se não é o caso de nós
imaginarmos uma quarentena efetiva para a magistratura. Com o protagonismo que o Judiciário ganhou nos últimos

tempos, não me parece que contribua para o processo democrático permitir que pendure-se a toga em um dia e no outro
se dispute o pleito. A sugestão de Luiz Felipe foi para que o próprio Poder Judiciário defina um período de tempo em

que ex-juízes não possam concorrer a cargos eletivos. “É um caso que me fez pensar quando analisei estas provas se
não era o caso de a própria magistratura imaginar uma quarentena real de dois anos, não sei, algo que seja real para

inibir a questão que vai vir a tona seguramente, no futuro, diante do que assistimos dentro deste nosso processo de
democratização. Ela (Selma Arruda) se filiou ao partido político em 5 de abril para disputar o pleito daquele ano e a

aposentadoria dela ainda estava pendente. É uma situação que precisamos pensar. É apenas um comentário lateral que
eu não poderia deixar  de fazer”.  https://www.sonoticias.com.br/politica/apos-caso-selma-ministro-sugere-quarentena-

para-magistrados-entrarem-na-politica/,  acessado  em  15/01/2020  e  https://www.conjur.com.br/2019-dez-16/ministro-
tse-propoe-quarentena-real-juizes-candidatos, acessado em 15/01/2020
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decorria  apenas  da  função de  magistrada.  Muito  mais  reprovável  e  arriscado

quando se trata de magistratura eleitoral. 

Em outras palavras, se no futuro concretizar-se a candidatura da

Desembargadora Glória Heloíza, toda a sua atuação jurisdicional pretérita poderá

ser  questionada,  seja  por  candidatos,  ex-candidatos,  sociedade  civil  e  demais

setores do eleitorado, seja pelos partidos eventualmente adversários. Tais pessoas

físicas e jurídicas poderão questionar a isenção e a imparcialidade da atuação,

não só  da Desembargadora,  como do próprio  Tribunal,  eis  que a  composição

pretérita  terá  sido  integrada por  uma Desembargadora que atuou –  de  modo

monocrático  ou  ainda  que  de  forma  colegiada,  em  processos  eleitorais  de

interesse de partidos e candidatos que figurariam, inexoravelmente, como aliados

ou adversários. 

De todo o contexto emerge nítida a conveniência do afastamento

cautelar  e  provisório  da  magistrada  de  suas  atividades  exclusivamente

eleitorais, até o prazo máximo da desincompatibilização.

Embora  não  haja  norma  expressa  prevendo  a  hipótese,  a

cautelaridade decorre do sistema. A  interpretação sistemática e teleológica dos

artigos  14,  §  3º,  inciso  V,  e  do  artigo  95,  §  único,  inciso  III,  do  texto

constitucional, revela a nítida opção do Poder Constituinte Originário de afastar

tal categoria de agentes políticos – os magistrados – de atuações profissionais

diversas  e,  também,  do  cenário  de  filiação  político-partidária,  o  que,  por

obviedade, atinge as condições de elegibilidade. 

Por sua vez a Lei Orgânica da Magistratura, em seu artigo 26, inciso
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II, letra 'c'12, prevê a imposição de perda do cargo ao magistrado que optar pelo

exercício de atividade político-partidária. 

O Código Eleitoral, em seu artigo 14, § 3º13, determina o impedimento

aos juízes em Tribunais Eleitorais, quando existente candidato a cargo eletivo

registrado na circunscrição, que seja seu cônjuge ou parente consanguíneo ou

afim,  até  o  segundo  grau,  sendo  válido  o  impedimento  desde  a  convenção

partidária  até  a  diplomação,  bem  como  nos  feitos  decorrentes  do  processo

eleitoral.

No Brasil,  Juízes e Promotores exercem as atribuições de autoridade

eleitoral, sendo um corolário lógico que os magistrados, como fiscais e árbitros

das  eleições,  estejam impedidos  de  se  candidatar  aos  pleitos.  Mais  que  isso:

decorre  do  sistema  a  conclusão  lógica  de  que  o  exercício  da  função

jurisdicional eleitoral impõe ao magistrado um distanciamento ostensivo e

extremamente cuidadoso de toda a atividade político partidária, e que esse

distanciamento deve transcender o prazo formal da desincompatibilização

para abranger a fase política preparatória de montagem das candidaturas e

blocos políticos.

A preocupação com a neutralidade formal e substancial da justiça

eleitoral  não  passou  desapercebida  do  TSE,  como  se  pode  ver  no  firme

posicionamento daquele Tribunal  em circunstância na qual o Desembargador

Presidente  do  TRE-PI  foi,  no  âmbito  da  Reclamação  nº  0600910-

12 LC nº 35/79 - Art. 26 - O magistrado vitalício somente perderá o cargo (vetado):  (…) II - em procedimento  
administrativo  para  a perda do cargo nas hipóteses seguintes: c) exercício de atividade político-partidária.

13 Código Eleitoral - Art. 14. Os juízes dos Tribunais Eleitorais, salvo motivo justificado, servirão obrigatoriamente 
por dois anos, e nunca por mais de dois biênios consecutivos. (...) § 3º. Da homologação da respectiva convenção 
partidária até a diplomação e nos feitos decorrentes do processo eleitoral, não poderão servir como juízes nos 
Tribunais Eleitorais, ou como juiz eleitoral, o cônjuge ou o parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau, de 
candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição.  (Redação da Lei nº 13.165/29.9.2015).
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42.2018.6.00.0000,  afastado  liminarmente  das  suas  atividades  jurisdicionais

perante a Corte Eleitoral em virtude da candidatura de seu irmão, com vistas à

preservação  da  imagem do  Tribunal  e  da  imparcialidade  que  deve  nortear  a

atuação jurisdicional.

Na ocasião,  o Relator da Reclamação acima referida, Ministro Jorge

Mussi,  ressaltou  haver  impedimento  absoluto para  o  exercício  das  funções

eleitorais ao magistrado que possua parente consanguíneo ou afim, até o segundo

grau,  candidato  a  cargo  eletivo  em  pleito  federal  ou  estadual,  sendo  tal

interpretação aplicável, por razoabilidade e analogia, ao caso em que o  próprio

magistrado eleitoral esteja a ser apresentado e cogitado como candidato para as

eleições durante o seu próprio mandato de juiz eleitoral.

Também não se pode perder de vista os princípios insculpidos no

Código  de  Ética  da  Magistratura,  em especial  a  imparcialidade,  a  isenção,  a

independência,  a  integridade  de  conduta,  e  a  observância  de  restrições  e

exigências  próprias  ao  exercício  da  atividade  jurisdicional,  assinalados  nos

artigos 5º, 6º, 7º, 15 e 1614, cujo texto foi aprovado na 68ª Sessão Ordinária do

Conselho Nacional de Justiça em 06.08.2008 e publicado no DJ de 18.09.2008.

Por  todo  o  exposto,  considerando-se  o  teor  do  artigo  21,  IX  do

Regimento Interno desse E. TRE, diante da gravidade dos fatos narrados e das

repercussões jurídicas e sociais que o caso encerra, e em vista do extremo risco

14 Código de Ética da Magistratura: 
Art. 5º Impõe-se ao magistrado pautar-se no desempenho de suas atividades sem receber indevidas influências externas 

e estranhas à justa convicção que deve formar para a solução dos casos que lhe sejam submetidos. 
Art. 6º É dever do magistrado denunciar qualquer interferência que vise a limitar sua independência. 
Art. 7º A independência judicial implica que ao magistrado é vedado participar de atividade político-partidária. 
Art. 15. A integridade de conduta do magistrado fora do âmbito estrito da atividade jurisdicional contribui para uma 

fundada confiança dos cidadãos na judicatura. 
Art. 16. O magistrado deve comportar-se na vida privada de modo a dignificar a função, cônscio de que o exercício da 

atividade jurisdicional impõe restrições e exigências pessoais distintas das acometidas aos cidadãos em geral. 
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institucional  que  decorre  dos  fatos  aqui  noticiados,  encaminho  a  V.Exa.  as

presentes informações e considerações, para as providências que V. Exa. reputar

cabíveis. 

Respeitosamente,

SILVANA BATINI

PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL

                NEIDE M. C. CARDOSO DE OLIVEIRA 

PROCURADORA  REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTA
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